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PRETERICAO DE DIRETO DE DEFESA. INOCORRENCIA.

Nao ha pretericdo de direito de defesa quando os autos demonstram que o
contribuinte teve amplas possibilidades de apresentar suas razoes.

LANCAMENTO. MOTIVACAO.

Nao cabe falar em auséncia de motivacdo quando o langamento foi
constituido de acordo com os dispositivos legais e normativos que
disciplinam a matéria e expoe de forma clara os motivos determinantes da
autuacao.

DEDUCAO DE DESPESAS MEDICAS. EXIGENCIA DE
COMPROVACAO DO EFETIVO DESEMBOLSO.

E legitima a exigéncia de maiores esclarecimentos a fim de comprovar a
efetiva existéncia das despesas médicas declaradas, mormente quando ha
indicios de inidoneidade de documentos apresentados.

DESPESAS DEDUTIVEIS. EFETIVO DESEMBOLSO. ONUS DA
PROVA.

Cabe ao contribuinte fazer prova de fatos modificativos ou extintivos do
lancamento questionado.

DEDUCAO. DESPESAS MEDICAS. SUMULA CARF n° 40.

A apresentagdo de recibo emitido por profissional para o qual haja Simula
Administrativa de Documentacdo Tributariamente Ineficaz, desacompanhado
de elementos de prova da efetividade dos servigos e do correspondente
pagamento, impede a deducdo a titulo de despesas médicas e enseja a
qualificacao da multa de oficio. (vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de
07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
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 PRETERIÇÃO DE DIRETO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
 Não há preterição de direito de defesa quando os autos demonstram que o contribuinte teve amplas possibilidades de apresentar suas razões.
 LANÇAMENTO. MOTIVAÇÃO.
 Não cabe falar em ausência de motivação quando o lançamento foi constituído de acordo com os dispositivos legais e normativos que disciplinam a matéria e expõe de forma clara os motivos determinantes da autuação.
 DEDUÇÃO DE DESPESAS MÉDICAS. EXIGÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO EFETIVO DESEMBOLSO.
 É legítima a exigência de maiores esclarecimentos a fim de comprovar a efetiva existência das despesas médicas declaradas, mormente quando há indícios de inidoneidade de documentos apresentados.
 DESPESAS DEDUTÍVEIS. EFETIVO DESEMBOLSO. ÔNUS DA PROVA.
 Cabe ao contribuinte fazer prova de fatos modificativos ou extintivos do lançamento questionado.
 DEDUÇÃO. DESPESAS MÉDICAS. SUMULA CARF nº 40.
 A apresentação de recibo emitido por profissional para o qual haja Súmula Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade dos serviços e do correspondente pagamento, impede a dedução a título de despesas médicas e enseja a qualificação da multa de ofício. (vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. APLICAÇÃO. 
 Caracterizado o evidente intuito de fraude, a multa de ofício deve ser qualificada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira, Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Gabriel Tinoco Palatnic (Suplente convocado).
 
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 507) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso que considerou apenas parcialmente procedente impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 16.254,41 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa de dedução indevida de despesas com instrução e glosa de dedução indevida de despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercícios de 2003 a 2007.
Consta da decisão recorrida (fls 490) o seguinte resumo dos fatos verificados até aquele momento processual:








Ao analisar o caso, em 10.07.2008, entendendo a autoridade de piso que: 1) não houve cerceamento de direito de defesa; 2) não foi demonstrado o efetivo desembolso das despesas médicas declaradas; 3) foi demonstrado o efetivo desembolso de parte das despesas com instrução; e 4) os autos não evidenciam a existência de conduta dolosa do contribuinte a justificar a aplicação de multa de ofício qualificada; considerou a impugnação parcialmente procedente, corrigindo o crédito discutido conforme a seguinte tabela:

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntário reforçando os argumentos da impugnação, em especial 1) quanto à violação dos princípios do contraditório, da ampla defesa e da motivação das decisões, 2) que os documentos juntados aos autos comprovam a ocorrência das despesas médicas e 3) que caberia ao fisco demonstrar a inexistência das despesas declaradas.
Pede, ao final, o cancelamento do auto de infração, o afastamento da qualificadora da multa de ofício (em razão da inexistência de dolo) e realização de diligência junto aos prestadores, a fim de confirmar os serviços prestados.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Dos princípios do contraditório, ampla defesa e motivação das decisões
O contribuinte aduz, inicialmente, tanto em relação ao lançamento como em relação à decisão recorrida, que não estão sendo respeitados os princípios do contraditório, da ampla defesa e da motivação das decisões.
Sobre tais alegações, verifica-se às fls 06 dos autos que, com base nos arts. 73 e 797, do Decreto 3000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), a fiscalização intimou o contribuinte a apresentar documentos que comprovassem o efetivo desembolso das despesas declaradas, citando, a fiscalização, a título exemplificativo: recibos, orçamentos, pedidos de exames, receitas médicas, cópia de cheques, comprovantes de saques, depósitos, transferências e outros documentos que ajudassem a auditoria a firmar convicção de que houve a efetiva prestação do serviço e os gastos declarados.
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora 
Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário.
Portanto, cabia ao contribuinte atender a intimação e entregar os documentos requeridos, cujo guarda é obrigação legal sua. No entanto, o contribuinte entregou tão-somente recibos simples, desacompanhados de outros elementos de prova que reforçassem a convicção da fiscalização sobre o desembolso das obrigações financeiras declaradas.
À luz da legislação, tais documentos apresentados foram avaliados pela auditoria, bem como foi informado ao contribuinte os motivos que conduziram a fiscalização a não considerar os recibos apresentados como efetiva prova dos gastos médicos (fls 470 e seguintes dos autos). Assim, conforme pode ser verificado abaixo, o contribuinte teve amplo acesso às razões que conduziram a auditoria a considerar não provadas as despesas declaradas:


(...)

(...)

Tais informações, contidas no auto de infração, permitiram ao contribuinte fundamentar e instruir sua impugnação (fls 296), a qual foi detidamente apreciada pela autoridade de piso, que analisou cada um dos argumentos e documentos apresentados, motivando claramente a sua decisão que, inclusive, reconheceu a parcial procedência da defesa (fls 490).
No presente momento, ao redigir este voto, debruça-se mais uma vez sobre as alegações do contribuinte, reapreciando cada uma das folhas, documentos, atos e decisões contida nos autos, que conduziram o processo ao estado em que se encontra.
Por tudo isso, não cabe falar em violação de princípios constitucionais, pois, conforme se verifica, o contribuinte está em pleno gloso de seus direitos constitucionais, tendo amplo acesso ao contraditório, à ampla defesa e às razões de decidir que embasaram os entendimentos das autoridade atuantes.
Sendo assim, não cabe razão ao recorrente.
Da comprovação do efetivo pagamento das despesas médicas e do ônus da prova
No que concerne à comprovação das despesas médicas, conforme exposto acima, a legislação autoriza o fisco a exigir elementos que demonstrem efetivamente o gastos declarados, em especial quando há indícios de que os fatos declarados podem não corresponder à verdade, como é o caso em apreço, já que o contribuinte apresentou recibos fornecidos por profissional que já havia respondido a processo e confessado perante a Administração Tributária o fornecimento de recibos sem a efetiva prestação do serviço, fato que ocasionou a inidoneidade dos comprovantes emitidos pela profissional (Regiane Cristina Bombo).
Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas a comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora.
Art. 797. É dispensada a juntada, à declaração de rendimentos, de comprovantes de deduções e outros valores pagos, obrigando-se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os aludidos documentos, que poderão ser exigidos pelas autoridades lançadoras, quando estas julgarem necessário.
Assim, caberia ao contribuinte atender a auditoria, mesmo que eventualmente fosse necessário contatar os profissionais que lhe prestaram os serviços declarados, obtendo e apresentando os comprovantes de despesas durante o procedimento fiscal, na prazo da impugnação ou mesmo com o presente recurso voluntário. 
No entanto, passado mais de 10 anos do processo aguardando a presente decisão, nada foi juntado pelo contribuinte para demonstrar o efetivo pagamento das despesas em discussão, razão pela qual deve ser considerado correto o lançamento realizado e mantido na decisão recorrida, ante a ausência de prova do efetivo desembolso das despesas sob exame.
Ademais, uma vez constituído o crédito, cabe ao contribuinte interessado provar as afirmações que importem redução ou extinção do crédito tributário lançado. 
Da conduta dolosa do recorrente 
Quanto questão à penalidade, deve ser destacado que a dobra do percentual básico da multa ofício, em razão da caracterização de dolo de sonegação, não foi aplicada sobre todo o crédito constituído, mas tão-somente sobre o IRPF incidente sobre a despesa glosada relacionada à Regiane Cristina Bombo, ante o fato de a própria profissional haver confessado a emissão de recibos de pagamento desvinculados de qualquer efetiva prestação de serviços, sendo, por isso, elaborada Súmula de Documentação Tributariamente Ineficaz, homologada pelo Delegado da Receita Federal em Piracicaba-SP, conforme processo administrativo 13888.003547/2007-55, que concluiu que os comprovantes emitidos pela profissional, no período auditado, são imprestáveis e ineficazes para dedução da base de cálculo da IRPF. 
Ademais, é cediço neste conselho o entendimento de que a apresentação de recibo emitido por profissional para o qual haja Súmula Administrativa de Documentação Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade dos serviços e do correspondente pagamento, impede a dedução a título de despesas médicas e enseja a qualificação da multa de ofício. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018). Súmula CARF nº 40.
Assim, não cabe razão ao contribuinte quanto a tais alegações.
Da diligência requerida
Por fim, quanto à diligência requerida, entende-se que os elementos de prova capazes de afastar o lançamento do crédito discutido são de posse obrigatória do fiscalizado e que cabia a esse apresentá-los durante o longo tempo de transcurso do presente feito. Assim, com fulcro no art. 18, do decreto 70.235/72, por entender maduro o presente feito e desnecessária a diligência requerida, entende-se que não deve ser atendido tal pedido.
Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instância determinará, de ofício ou a requerimento do impugnante, a realização de diligências ou perícias, quando entendê-las necessárias, indeferindo as que considerar prescindíveis ou impraticáveis, observando o disposto no art. 28, in fine. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)
Conclusão
Posto isso, voto por CONHECER do recurso apresentado e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito discutido.
Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. APLICACAO.

Caracterizado o evidente intuito de fraude, a multa de oficio deve ser
qualificada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Denny Medeiros da Silveira- Presidente.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Sergio da Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da
Silveira, Gregorio Rechmann Junior, Jodo Victor Ribeiro Aldinucci, Luis Henrique Dias Lima,
Mauricio Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Gabriel Tinoco
Palatnic (Suplente convocado).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 507) pelo qual o recorrente se indispde
contra decisdo em que a autoridade de piso que considerou apenas parcialmente procedente
impugnagdo apresentada contra langamento de IRPF, no valor de R$ 16.254,41 (acrescidos de
juros e multa), incidente sobre glosa de deducao indevida de despesas com instrugdo e glosa de
deducdo indevida de despesas médicas, declaradas nas DIRPF dos exercicios de 2003 a 2007.

Consta da decisao recorrida (fls 490) o seguinte resumo dos fatos verificados
até aquele momento processual:

De acordo com informagBies contidas no Termo de Verificag@o Fiscal de 1ls,
267272, o autvado teve ciéncia em 29/08/2007 (fls. 03) através dos correfos, com aviso de
recebimenio, do Termo de Inicio de Fisealizagdo (s 03/04), onde este for mtimado a
apresentar ¢ deixar & disposicho da Fiscalzaglo da Reccita Federal do Brasil loda a
documentagdo habil reltiva ds despesas medicas © de instragio efcluadas, e demais
documentos comprobatdrios dos abatimentos efetuados om suas DIRPF's dos exercicios de
2003 & 2007 (recibos, comprovanies de pagamentos, copios de cheqies) Gue servicam de hase
efou formwrulllizadas em suas Declaragdes de Ajuste Anual nos anos calenddrios de 2002 a
2006,
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Em resposta 4 intimag&o o contribuinte compareceu em 05/09/2007 D'elfgacia
da Receita Federal do Brasil em Piracicaba, aprescntando 08 scguinies documentos: 4) i}qrorme
anual de rendimentos dos anos calenddrios 2062 a 2006; b) certiddes de nascimcpros; c)
documento de identificacdo emitido pelo Conselho Regional de Quimica; d) comprovantes de
despesas com instrug#o dos dependentes, Apresentou reeibos de despesas com saide assinadas
pelos profissionais Maria Elisabet Peressin Peroni, Valderes Zanuzzi, Fabiana Marques da
Stlva, Carcling Cunha Barros, Claudio 0. Garcia, Carolina B. Conde, Regiane Cristina Bombo,
Danicla Pedroso, Reging Mine Mizuno, Claudia Regina Granchi Travola e Maria José Alves
Bagliont, os quais foram retidos. Apresentou também as seguinies cpias: a) netas fiscais
emitidas pela Clinica Catandi Odontolégica S/C Lida em 2002 e 2006; b) comprovanies de
pagamento 4 Unimed Paulistana Piracicaba referente aos anes - calendarios de 2002 e 2003,

Deixou de apresentar os recibos emitidos por Lilian Augusto do Nascimento
Costa & por Sérgio Antonio Casale, relativo as DIRPFs dos exereicios de 2003 e 2004,

Posteriarmente, em 00/1172007, o contnbuinte apresentou copias dos recibos
emitidos por Claudia R. Pranchi Travolo nos anos — calenddrios de 2002 e 2003, juntamente
com declaragio fornecida petos profissionals a seguir relacionados, os quais informaram terem
prestado servigo ro contribuinte fiscalizado e a seus familiares, tendo recebido pagamento em
dinheire: Maria Elisabet Peressin, Maria José Alves Baglioni, Valderee Zanuzzi, Carolina
Cunha Barros, Daniela de Camargo Pedroso, Juliena Zia, Cldudia Regina Franchi Travolo,
Lilian Augusto do Nascimento, Fabiana Margues da Silva, Regina Mine Mizuno e Carolina
Bruzasco Conde,

Nio foram apresentados documentos que compravassem o efetivo pagamento
das despesas médicss {edpioe de chegues mominativas, exiratos barcdrios, comprovanies de
dapbsito ou iransferéncia bancdria).

Em procedimento j4 levado a efeito juntc & profissional Regiane Cristing
Bambo. CPF n® 109.943.208-17, constatou-se a inidoneidade dos documentos por cla
einitidos, sendo claborada Simla de Documentagio Tributariamenie dnfizaz, homologada
peto Delegado da Receita Federal em Piracicaba/SP, conforme processo administrativo n.”
13888.003547/2007-33, concluinde que os recibos emilidos pela referida profissional séo
imptestaveis e incficazes para dedugdo da base de calculo do imposto de Renda Pessoa Fisica,

Embcra os recihos apresentados sejam  materialmente  verdadeiros, sdo
ideolomicaments falsos, ou seja, foram emitides pelo signatario, porém, os seus contgiidos ndo
retratam com fidelidade 4 situagho comereta. Desta forma, a Fiscalizacio glosou os valores
declarados come despesa de saide supostamente pagas a citada profissional.

Foram também desconsideradas s despesas midicas swposiomenie pagas e
Maria Elisabet Peressin, Maria José Alves Baglioni, Valderez Zanuzzi, Carolina Cunna Barros,
Daniela de Camargo Pedroso, Juliana Zia, Claudia Regina Franchi Travolo, Litian Augusto do
Nascimento, Tabiana Marques da silva, Regina Mine Mizuno e Carolina Bruzasco Conde,
iendo em vista que ndo houve demonstragio do efetivo pagamento, mediante apresentagio de
documentagdo hibil ¢ iddnea, apesar do contribuinte ter sido regularmente intimado a fazé-la,
Também néc furam apresentados extratos bancarios que evidenciassem os saques para
corroborar a alegagio de pagamento em dinheiro aos profissionais anteriormente mencionadvs,

Odontologia foram emitidos em nome do ednjuge de contribuinte, que apresentou declaragio
de ajuste anual em separado, razio pela qual foram desconsiderados. Nesse mesmo exercicio
comprovou-s¢ apenas parte das despesas com Unimed Piracicaba Soc. Ceop. Servigos Madicos
Ltda, no valor de R$ 2.991,75, ambora ¢ contribuinte tivesse dsclarado o pagamento de RS
4,491,750 excedente foi desconsiderado para fins de dedugdo da base de célculo do' imposta
sobre a renda.

Para o exercicio de 2007, os recibos aprescntades a Clinica (:'ém?i de

Quanta as despesas com instrugéo prépria do contribuinte, cstas também foram
glosadas, lendo em vista que nde foram apresentados os recibos ou eomprovantes de
pagamenios do exercicio de 2007 e, relativamente ao exercicio de 2006, a despesa refere-se ao
conjuge e ndio se trala de pagamento a estabelecimento de ensine relativamente a educagiio pré-
escolar, de 1° 2% e 3° graus, cursos de especializagl3io ou profissionalizante, previsic na
legislagio tributaria.

Tende em vista que ¢ contribuinte nio trouxe todos os documentos que
comprovassem adequadamente a totalidade das dedugdes informadas em suas declaragdes do
ajuste, a Fiscalizagdo da RFB procedeu & plosa dos valores ndo comprovadoes, conforme abaixo
diseriminados:
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Da Impupnacio .-

Transcorridy o praso regulamentar para apresentagiic de defiesa ou pagamento

do débilo em epigrafe, o vontribuinte apresentou manifestagiio tempestiva as fis. 2887307,
anexande documentos s fls. 308/433, alegando em sintese que:

¢« A exigéncia quanto 4 apresentagko dc exirates bancarios que
evidenciasserm s saques para corroborar a alepagio de pagamento em
dinhgiro aps profissionais ¢ otalmente descabida diante dos documentos
ja aprcsentados, de acorde com o que determina a legislagéio, posto que
ja Toi ratificado pelas declaragbes cmitidas  pelos  respectivos
profissionais {cOpias ancxss as fls. 339; 342; 343; 350; 361; 362; 375;
377; 398, 403; 407, 423; 427; 433);

o A atitude da aworidade administrativa em  ndo  comsiderar a
documecmtagio apresentada ¢ uma completa ofensa a0 direito do
contraditario do impugname em questdo, pois se proceden como se el
nio existisse:

» A apresentagio de exlratos em nada alteraria g siluacdo fdtica por nio
haver relagio dircta com os pagamentos em questio, pais este englobaria
varios ouiros gastos ndo dedutiveis do imposto de renda pessoa fisica,
sends a decumentagio apresentada iddnea para tanto;

o« O documentos fomecidos pelos profissionais westadores dos sérvigos
médicos sfo sulivientes para ratificar as informagies Ennmq{es dos
recibos que justiliearam as dedupdes com despesas médicas;

o Caso houvesse alpuma davida por pane da fiscalizacio no que diz
respeity a4 procedéncia dos recibos apresentados, cabia a esa a
demonsiragao da midongidade destes. sendo que ndo o fez, viste ratar-se
de documenios iWincos:

o Osrecibos que 2 autoridade fiscal o wve como inidnecs em fiscalizegdo
jumio a emitente, verilicardo-s2 que realmenie a emitiu, em relagie a0
impugname que agiv e boe-f€ esie deve produzir todes o3 elitos
Iuridicos rolingiros, sob pong de sor penalizady por glos de lereciros, o
que ¢ inedmissivel ne Estedo Democedtico de Dircito;
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A mualia aplicada deve ser desconsiderada, pois em nenhum momenio o
impugnanic agiu com o intuito de froude, apenas recebew, sgindo de boa-
fé, recibos emitides por ferceiros para comprovar sua relagdo dri
consumidor dos ssovigos medicos,

s 0 recibe referente a0 Curso de Forsmiocdo ae Deficiene Mental pera o
Trabalho enquadra-se na legislagdo perminente a matéria. motivo pzlo
qual, ceuivocada a avtoridade administrativa ao efetuar esta glosa, posto
que dedutive] do [R este gasto efetuado pelo contribuinte;

s Apresanla recibos e declaragdes do efetividace de indmeros servigos
médicos prestados, requercndo o afestamente das glosas langadas por
2310 mlivio;

o Apresenta recibos da Climice Covandi wuwlimndo a quantia de RS
1300, (M), bem como declaragdes referentes aos anos - czlenddrios de 2002
¢ 2006, sendo que estes foram emitices em nome do impugmants ¢ ndn
de seu conjuge, coma afimado pela Fiscalizagdo:

s Em relaghe & despesa escolar glosada, anexa informe de rendimentns
emitida pelo Instiute Edugacional Piracicabano no valor de RS 564,79 _

Ao analisar o caso, em 10.07.2008, entendendo a autoridade de piso que: 1)
nao houve cerceamento de direito de defesa; 2) ndo foi demonstrado o efetivo desembolso das
despesas médicas declaradas; 3) foi demonstrado o efetivo desembolso de parte das despesas
com instrucao; e 4) os autos ndo evidenciam a existéncia de conduta dolosa do contribuinte a
justificar a aplicacdo de multa de oficio qualificada; considerou a impugnacdo parcialmente
procedente, corrigindo o crédito discutido conforme a seguinte tabela:

Imposto
Exigido 16.524, 41
Mantido 1536827
Exoneradn 136, 14 |

Irresignado, o contribuinte apresentou recurso voluntario refor¢cando os
argumentos da impugnac¢do, em especial 1) quanto a violacdo dos principios do contraditorio,
da ampla defesa e da motivagdo das decisdes, 2) que os documentos juntados aos autos
comprovam a ocorréncia das despesas médicas e 3) que caberia ao fisco demonstrar a
inexisténcia das despesas declaradas.

Pede, ao final, o cancelamento do auto de infra¢do, o afastamento da
qualificadora da multa de oficio (em razao da inexisténcia de dolo) e realizacdao de diligéncia
junto aos prestadores, a fim de confirmar os servigos prestados.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.

Da admissibilidade
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O recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos legais para sua
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.

Dos principios do contraditorio, ampla defesa e motivacao das decisoes

O contribuinte aduz, inicialmente, tanto em relacdo ao langcamento como em
relagdo a decisdo recorrida, que ndo estdo sendo respeitados os principios do contraditorio, da
ampla defesa e da motivacao das decisdes.

Sobre tais alegacdes, verifica-se as fls 06 dos autos que, com base nos arts. 73
e 797, do Decreto 3000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), a fiscalizacdo intimou o
contribuinte a apresentar documentos que comprovassem o efetivo desembolso das despesas
declaradas, citando, a fiscalizagdo, a titulo exemplificativo: recibos, orcamentos, pedidos de
exames, receitas médicas, copia de cheques, comprovantes de saques, depdsitos, transferéncias
e outros documentos que ajudassem a auditoria a firmar convicgao de que houve a efetiva
prestacao do servigo e os gastos declarados.

Art. 73. Todas as dedugoes estdo sujeitas a comprova¢do ou
Justificagdo, a juizo da autoridade lancadora

Art. 797. E dispensada a juntada, a declaracdo de rendimentos,
de comprovantes de dedugoes e outros valores pagos, obrigando-
se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os
aludidos _documentos, que poderdo ser _exigidos pelas
autoridades lancadoras, quando estas julgarem necessario.

Portanto, cabia ao contribuinte atender a intimagao e entregar os documentos
requeridos, cujo guarda ¢ obrigacao legal sua. No entanto, o contribuinte entregou tdo-somente
recibos simples, desacompanhados de outros elementos de prova que reforcassem a convic¢ao
da fiscalizagdo sobre o desembolso das obrigacdes financeiras declaradas.

A luz da legislagdo, tais documentos apresentados foram avaliados pela
auditoria, bem como foi informado ao contribuinte os motivos que conduziram a fiscalizagdo a
ndo considerar os recibos apresentados como efetiva prova dos gastos médicos (fls 470 e
seguintes dos autos). Assim, conforme pode ser verificado abaixo, o contribuinte teve amplo
acesso as razoes que conduziram a auditoria a considerar nao provadas as despesas declaradas:

Ferds camde desecnaldersdas as depats desposas mhijcss  sepostamesta
pagas & dhxia Elisabeth Ferassin, Mazia Josd Alvwas Bagliemi, Valdares Zaaussi,
Carolica Cunha Barzos, Jazaala de Camacge Pedrceo, Jullans 24, Cliwdia Hegina
Franohi Travols, Lilian Rogqusts do Racimento, Fabizna Murqaea da  Filea, Hegina
FMine Mzioe 8 Cazoliza Bruzasco Cozde, tendo &m vista que ndc houve Semoostragsc
de EFETIVD PACAM MY, opeiicnte spreseftagis de docuoentseio habdl e ldénoe, apcsar
da & contribaicta Por gide Feqularsente inkimds 2 fasd-la Her meoques faram
apreseniados mdsatcs boncdcicod gue evidencinssea o8 sacues para corsoborar o4
al mEgfa da paoamanbo on dinheirs aoe prafisgiomsin acima mencionados

Especificopunta para o sxascicio de 207, 23 resibes epresantados
ralatives 2 Climieca Catsndi de Odontologin foram emitidas em noze de ofSejuge do
coplribuint e, gue apresentou declarepds de ajuste anval ez saepacsde, razas pela
qual serdn desconsidersdns  Kense mencp exerciclo, SoFprovom-3e apenas parte das
despesms con Unimal Birocicabn Zcc. Cosp. Eervigos Madicea Itdn, ne valer de BY
F.B81,73, erborna o conbribuinte tivesse declarado o pagatgato de RE 4, 991 76, 1]
mralote gucd dasoonsiderade para dadugio da base de cdlew s do imssks sobre &
B -]

(..)

For cutro lado, em procedimento j4 levado a efeito junto & profissional
Regiane Cristine Bombo, CEF n® 109, §43.208-17, constatou-se a inidoneidade des
dotumentes emitidos por ela, sendo elaborada a Sumila de  Docunentagao
Tributariamente Ineficzr homslogada pelo Dalegade da Receits Faderal em Piracicabs
- 59, conforme processo sdmadstrative n® 13688.003547/2007-55, concluinde que <5
récibos emitides pela referida profissional sdo imprestéaveis o ineficazes para
dedugdc da base de cdlculo do Impostc de Renda Pessoa Fisioa,

(..)
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Esolarega-s& gue enbora o Tesibos aprescitsdas sejas mberial mence werdadeiras,
530 IDECLOGICAMENIE FALSCS, ou sejs, foran eeitidos pelo signacirie, pavém oe zeus
seetebdos ndo retratas con fidelidede a situagic cmecrea

Msim esta fisvalizagdo glosard oo valeres declaredss com despesas de sadde
supostamatte pagas a Ragiane Cristing Borho,

Tais informacgdes, contidas no auto de infracdo, permitiram ao contribuinte
fundamentar e instruir sua impugnagdo (fls 296), a qual foi detidamente apreciada pela
autoridade de piso, que analisou cada um dos argumentos e¢ documentos apresentados,

motivando claramente a sua decisdo que, inclusive, reconheceu a parcial procedéncia da defesa
(fls 490).

No presente momento, ao redigir este voto, debrucga-se mais uma vez sobre as
alegacdes do contribuinte, reapreciando cada uma das folhas, documentos, atos e decisoes
contida nos autos, que conduziram o processo ao estado em que se encontra.

Por tudo isso, nao cabe falar em violagdao de principios constitucionais, pois,
conforme se verifica, o contribuinte estd em pleno gloso de seus direitos constitucionais, tendo
amplo acesso ao contraditério, a ampla defesa e as razdoes de decidir que embasaram os
entendimentos das autoridade atuantes.

Sendo assim, ndo cabe razao ao recorrente.

Da comprovacio do efetivo pagamento das despesas médicas e do onus da prova

No que concerne a comprovagdo das despesas médicas, conforme exposto
acima, a legislagao autoriza o fisco a exigir elementos que demonstrem efetivamente o gastos
declarados, em especial quando hé indicios de que os fatos declarados podem nao corresponder
a verdade, como ¢ o caso em apreco, ja que o contribuinte apresentou recibos fornecidos por
profissional que ja havia respondido a processo e confessado perante a Administracao
Tributédria o fornecimento de recibos sem a efetiva prestacao do servico, fato que ocasionou a
inidoneidade dos comprovantes emitidos pela profissional (Regiane Cristina Bombo).

Art. 73. Todas as dedugoes estdo sujeitas a comprova¢do ou
Justificagdo, a juizo da autoridade lancadora.

Art. 797. E dispensada a juntada, a declaracdo de rendimentos,
de comprovantes de dedugoes e outros valores pagos, obrigando-
se, todavia, os contribuintes a manter em boa guarda os
aludidos _documentos, que poderdo ser _exigidos pelas
autoridades lancadoras, quando estas julgarem necessdario.

Assim, caberia ao contribuinte atender a auditoria, mesmo que eventualmente
fosse necessario contatar os profissionais que lhe prestaram os servigos declarados, obtendo e
apresentando os comprovantes de despesas durante o procedimento fiscal, na prazo da
impugnacao ou mesmo com o presente recurso voluntario.

No entanto, passado mais de 10 anos do processo aguardando a presente
decisdo, nada foi juntado pelo contribuinte para demonstrar o efetivo pagamento das despesas
em discussdo, razao pela qual deve ser considerado correto o langamento realizado ¢ mantido
na decisdo recorrida, ante a auséncia de prova do efetivo desembolso das despesas sob exame.

Ademais, uma vez constituido o crédito, cabe ao contribuinte interessado
provar as afirmacdes que importem reducdo ou extingao do crédito tributario lancado.

Da conduta dolosa do recorrente
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Quanto questdo a penalidade, deve ser destacado que a dobra do percentual
basico da multa oficio, em razao da caracterizagcdo de dolo de sonegacdo, ndo foi aplicada sobre
todo o crédito constituido, mas tdo-somente sobre o IRPF incidente sobre a despesa glosada
relacionada a Regiane Cristina Bombo, ante o fato de a propria profissional haver confessado a
emissdo de recibos de pagamento desvinculados de qualquer efetiva prestagdo de servicos,
sendo, por isso, elaborada Sumula de Documenta¢do Tributariamente Ineficaz, homologada
pelo Delegado da Receita Federal em Piracicaba-SP, conforme processo administrativo
13888.003547/2007-55, que concluiu que os comprovantes emitidos pela profissional, no
periodo auditado, sdo imprestaveis e ineficazes para dedugdo da base de calculo da IRPF.

Ademais, ¢ cedigco neste conselho o entendimento de que a apresentagao de
recibo emitido por profissional para o qual haja Sumula Administrativa de Documentacdo
Tributariamente Ineficaz, desacompanhado de elementos de prova da efetividade dos servigos e
do correspondente pagamento, impede a deducdo a titulo de despesas médicas e enseja a
qualificagdo da multa de oficio. (Vinculante, conforme Portaria MF n°® 277, de 07/06/2018,
DOU de 08/06/2018). Simula CARF n° 40.

Assim, nao cabe razao ao contribuinte quanto a tais alegacdes.
Da diligéncia requerida

Por fim, quanto a diligéncia requerida, entende-se que os elementos de prova
capazes de afastar o langamento do crédito discutido sdo de posse obrigatéria do fiscalizado e
que cabia a esse apresenta-los durante o longo tempo de transcurso do presente feito. Assim,
com fulcro no art. 18, do decreto 70.235/72, por entender maduro o presente feito e
desnecessaria a diligéncia requerida, entende-se que nao deve ser atendido tal pedido.

Art. 18. A autoridade julgadora de primeira instancia
determinard, de oficio ou a requerimento do impugnante, a
realizacdo de diligéncias ou pericias, quando entendé-las
necessarias, indeferindo as que considerar prescindiveis ou
impraticaveis, observando o disposto no art. 28, in

fine. (Redagédo dada pela Lei n° 8.748, de 1993)
Conclusao

Posto isso, voto por CONHECER do recurso apresentado e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo o crédito discutido.

Assinado digitalmente

Paulo Sergio da Silva — Relator



